
Ministério da Saúde
Secretaria de Atenção Primária à Saúde

Departamento de Saúde da Família

NOTA TÉCNICA Nº 67/2021-DESF/SAPS/MS

1. ASSUNTO

1.1. Recomendações e prestação, em caráter de urgência, de informações acerca do 
abastecimento nacional de medicamentos, insumos e equipamentos.

2. ANÁLISE

2.1. Trata-se de Ofício nº 42/2021 - CTCOVID19 (0019652171), de 19 de março de 
2021, de autoria dos Senadores Confúcio Moura e Rodrigo Pacheco,  proveniente do Senado 
Federal, da Coordenação de Comissões Especiais, Temporárias e Parlamentares de Inquérito 
do Senado Federal, de autoria dos Senadores Confúcio Moura e Rodrigo Pacheco, por meio do 
qual são solicitadas, ao Ministro de Estado da Saúde, informações sobre o abastecimento 
nacional de medicamentos, insumos e equipamentos. 

2.2. O Ministério da Saúde Informa que, de acordo com a Portaria GM/MS nº 188, 
de 3 de fevereiro de 2020, trata-se da Declaração de Emergência em Saúde Pública de 
Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da infecção humana pelo novo coronavírus 
(2019-nCoV), as Secretarias deste Ministério da Saúde (MS) se uniram para juntas assistirem 
aos Estados e Municípios, por meio do Centro de Operações de Emergência (COE), no 
enfrentamento à pandemia. A Secretaria de Atenção Primária à Saúde realizará o 
planejamento da distribuição de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), fornecidos por 
esta Pasta Ministerial, enquanto perdurar a situação de Emergência Nacional.

PORTARIA Nº 188, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2020 - Declara Emergência em Saúde Pública 
de importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo 
Coronavírus (2019-nCoV).

Art. 1º Declarar Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional conforme 
Decreto nº 7.616, de 17 de novembro de 2011;

Art. 2º Estabelecer o Centro de Operações de Emergências em Saúde Pública (COE-
nCoV) como mecanismo nacional da gestão coordenada da resposta à emergência no 
âmbito nacional.

Parágrafo único. A gestão do COE estará sob responsabilidade da Secretaria de 
Vigilância em Saúde (SVS/MS).

Art. 3º Compete ao COE-nCoV:

I- planejar, organizar, coordenar e controlar as medidas a serem empregadas durante a 
ESPIN, nos termos das diretrizes fixadas pelo Ministro de Estado da Saúde;

II- articular-se com os gestores estaduais, distrital e municipais do SUS;

III- encaminhar ao Ministro de Estado da Saúde relatórios técnicos sobre a ESPIN e as 
ações administrativas em curso;

IV - divulgar à população informações relativas à ESPIN; e
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V - propor, de forma justificada, ao Ministro de Estado da Saúde:

a) o acionamento de equipes de saúde incluindo a contratação temporária de 
profissionais, nos termos do disposto no inciso II do caput do art. 2º da Lei nº 8.745, de 
9 de dezembro de 1993;

b) a aquisição de bens e a contratação de serviços necessários para a atuação na 
ESPIN;

c) a requisição de bens e serviços, tanto de pessoas naturais como de jurídicas, nos 
termos do inciso XIII do caput do art. 15 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990; e

d) o encerramento da ESPIN.

DECRETO Nº 7.616, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2011 - Dispõe sobre a declaração de 
Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN e institui a Força 
Nacional do Sistema Único de Saúde - FN-SUS.

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a declaração de Emergência em Saúde Pública de 
Importância Nacional - ESPIN e institui a Força Nacional do Sistema Único de Saúde - 
FN-SUS.

CAPÍTULO I

DA DECLARAÇÃO DE EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA NACIONAL

Art. 2º A declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN 
ocorrerá em situações que demandem o emprego urgente de medidas de prevenção, 
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública.

Art. 3º A ESPIN será declarada em virtude da ocorrência das seguintes situações:

I - epidemiológicas;

II - de desastres; ou

III - de desassistência à população.

§ 1º Consideram-se situações epidemiológicas, para os fins de aplicação do inciso I 
do caput, os surtos ou epidemias que:

I - apresentem risco de disseminação nacional;

II - sejam produzidos por agentes infecciosos inesperados;

III - representem a reintrodução de doença erradicada;

IV - apresentem gravidade elevada; ou

V - extrapolem a capacidade de resposta da direção estadual do Sistema Único de 
Saúde - SUS.

§ 2º Consideram-se situações de desastres, para fins da aplicação do inciso II 
do caput, os eventos que configurem situação de emergência ou estado de calamidade 
pública reconhecidos pelo Poder Executivo federal nos termos da Lei nº 12.340, de 1º 
de dezembro de 2010, e que impliquem atuação direta na área de saúde pública.

§ 3º Consideram-se situações de desassistência à população, para fins da aplicação do 
inciso III do caput, o evento que, devidamente reconhecido mediante a decretação de 
situação de emergência ou calamidade pública pelo ente federado afetado, coloque 
em risco a saúde dos cidadãos por incapacidade ou insuficiência de atendimento à 
demanda e que extrapolem a capacidade de resposta das direções estadual e 
municipal do SUS

Art. 4º A declaração de ESPIN será efetuada pelo Poder Executivo federal, por meio de 
ato do Ministro de Estado da Saúde, após análise de:

I - recomendação da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde, nos 
casos de situações epidemiológicas;

II - requerimento do Ministério da Integração Nacional, após o reconhecimento da 
situação de emergência ou estado de calamidade pública, quando forem necessárias 
medidas de saúde pública nos casos de desastres; ou
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III - requerimento do Poder Executivo do Estado, do Distrito Federal ou do Município 
afetado, mediante parecer favorável da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério 
da Saúde, no caso de desassistência à população.

§ 1º No caso no inciso III do caput, o Ministério da Saúde comunicará ao Ministério da 
Integração Nacional do encaminhamento do requerimento, para avaliação da 
necessidade de atuação conjunta.

§ 2º A recomendação e os requerimentos de que tratam este artigo serão dirigidos ao 
Ministro de Estado da Saúde para avaliação.

Art. 5º A recomendação a que se refere o inciso I do caput do art. 4º deverá conter as 
seguintes informações:

I - relatório técnico sobre risco de propagação de doença ou agravo de saúde, inclusive 
com análise das informações obtidas sobre a ocorrência;

II - nível de gravidade da emergência em saúde pública ou a sua natureza incomum ou 
inesperada com indicação do potencial de propagação;

III - níveis de morbidade, letalidade e de contaminação que ocorreram ou que possam 
ocorrer em determinada localidade; e

IV - descrição dos aspectos ambientais do evento, caso se aplique, e outras 
informações e dados técnicos pertinentes, conforme o caso.

Parágrafo único. A recomendação de que trata o caput será formalizada pela 
Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde, quando detectada situação 
epidemiológica que requeira a adoção de medidas para, dentre outras finalidade, 
interromper a propagação ou disseminação de doenças ou agravos.

Art. 6º O requerimento previsto no inciso II do caput do art. 4º será instruído com:

I - ato de reconhecimento da situação de emergência ou estado de calamidade pelo 
Ministro de Estado da Integração Nacional; e

II - termo de motivação, com as seguintes informações:

a) tipo do desastre, de acordo com a codificação de desastres, ameaças e riscos 
definida pelo Ministério da Integração Nacional;

b) data e local do desastre;

c) descrição da área afetada, das causas e dos efeitos do desastre;

d) estimativa de danos humanos, materiais, ambientais e dos serviços essenciais de 
saúde prejudicados;

e) medidas e ações em curso;

f) informações sobre capacidade de atuação e recursos humanos, materiais, 
institucionais e financeiros a serem empregados pelos entes federados envolvidos para 
o restabelecimento da normalidade; e

g) outras informações disponíveis acerca do desastre e seus efeitos.

Art. 7º O requerimento a que se refere o inciso III do caput do art. 4º deverá ser 
instruído com:

I - ato do ente federado que decretou a situação de emergência ou o estado de 
calamidade pública local; e

II - termo de motivação, com as seguintes informações:

a) tipo de desassistência por especialidade, conforme o disposto na Relação Nacional 
de Ações e Serviços de Saúde - RENASES;

b) data e local da desassistência;

c) descrição da área afetada, das causas e dos efeitos da desassistência;

d) estimativa dos danos humanos, materiais, ambientais e dos serviços essenciais de 
saúde prejudicados;

e) medidas e ações em curso;
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f) informações sobre capacidade de atuação e recursos humanos, materiais, 
institucionais e financeiros a serem empregados pelo ente federado requerente para o 
restabelecimento da normalidade; e

g) outras informações disponíveis acerca da desassistência e seus efeitos.

Art. 8º O Ministro de Estado da Saúde poderá definir requisitos complementares para 
a declaração de ESPIN e dispensar as exigências referidas no inciso II do caput do art. 
6º , e inciso II do caput do art. 7º , considerando a intensidade do desastre ou da 
situação de desassistência à população e seu impacto social, econômico ou ambiental.

Art. 9º Após a constatação do preenchimento dos requisitos previstos neste Decreto, o 
Ministro de Estado da Saúde decidirá, em ato motivado, a respeito da declaração da 
ESPIN.

Art. 10. O ato de declaração da ESPIN conterá:

I - delimitação da circunscrição territorial objeto da declaração;

II - diretrizes e medidas que nortearão o desenvolvimento das ações voltadas à solução 
da emergência em saúde pública; e

III - designação do representante do Ministério da Saúde responsável pela 
coordenação das medidas a serem executadas durante a ESPIN.

§ 1º São atribuições do representante do Ministério da Saúde designado para 
coordenar as medidas a serem executadas durante a ESPIN, nos termos do inciso III 
do caput do art. 10:

I - planejar, organizar, coordenar e controlar as medidas a serem empregadas durante 
a ESPIN, nos termos das diretrizes fixadas pelo Ministro de Estado da Saúde;

II - articular-se com os gestores estaduais, distrital e municipais do SUS;

III - encaminhar ao Ministro de Estado da Saúde, regularmente ou a pedido, relatórios 
técnicos sobre a ESPIN e as ações administrativas em curso;

IV - divulgar à população informações relativas à ESPIN;

V - propor, de forma justificada, ao Ministro de Estado da Saúde:

a) o acionamento da FN-SUS;

b) a contratação temporária de profissionais, nos termos do disposto no inciso II 
do caput do art. 2º da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993 ;

c) a aquisição de bens e a contratação de serviços necessários para a atuação na ESPIN;

d) a requisição de bens e serviços, tanto de pessoas naturais como de jurídicas, nos 
termos do inciso XIII do caput do art. 15 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 ; e

e) o encerramento da ESPIN.

§ 2º O representante do Ministério da Saúde de que trata este artigo fica autorizado a 
delegar as atribuições de que trata o § 1º .

Art. 11. Declarada a ESPIN, o Ministério da Saúde poderá:

I - convocar a FN-SUS;

II - requisitar, em seu âmbito administrativo, bens e serviços, tanto de pessoas naturais 
como de jurídicas, sendo-lhes assegurada justa indenização, nos termos do disposto 
no inciso XIII do caput do art. 15 da Lei nº 8.080, de 1990 ; e

III - contratar, em conjunto com o Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, profissionais de saúde, por tempo determinado e em razão de excepcional 
interesse público, nos termos do disposto no inciso II do caput do art. 2º da Lei nº 
8.745, de 1993.

Parágrafo único. No caso do inciso III do caput, ato conjunto dos Ministros de Estado 
do Planejamento, Orçamento e Gestão e da Saúde estabelecerá diretrizes para 
remuneração de pessoal contratado temporariamente nos termos deste Decreto.

CAPÍTULO II

DA FORÇA NACIONAL DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE
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Art. 12. Fica instituída a Força Nacional do Sistema Único de Saúde - FN-SUS como 
programa de cooperação voltado à execução de medidas de prevenção, assistência e 
repressão a situações epidemiológicas, de desastres ou de desassistência à população.

Parágrafo único. Poderão aderir voluntariamente à FN-SUS os entes federados 
interessados, por meio de instrumento específico.

Art. 13. Compete ao Ministério da Saúde, como gestor da FN-SUS:

I - definir as diretrizes operacionais de atuação da FN-SUS;

II - convocar e coordenar a FN-SUS para atuar nos casos de declaração de ESPIN e em 
outras situações de emergência em saúde pública;

III - definir os critérios e mecanismos para avaliar as solicitações de apoio da FN-SUS 
por parte dos Estados, Municípios e Distrito Federal, quando esgotadas suas 
capacidades de resposta em situações de emergência em saúde pública;

IV - estabelecer as diretrizes de seleção, educação permanente e qualificação para a 
FN-SUS;

V - manter cadastro de profissionais integrantes da FN-SUS para serem convocados e 
mobilizados para atuação na resposta sempre que se fizer necessário;

VI - manter cadastro de pesquisadores e especialistas em saúde, instituições e serviços 
que comporão as respostas coordenadas às emergências em saúde pública;

VII - articular-se com as demais instâncias do SUS na provisão de força de trabalho, de 
logística e de recursos materiais para assegurar a execução das ações de saúde da FN-
SUS;

VIII - solicitar apoio de outros órgãos e entidades federais na operacionalização da 
resposta às emergências em saúde pública e desastres; e

IX - celebrar contratos, convênios e instrumentos de cooperação para assegurar a força 
de trabalho, a logística e os recursos materiais.

Parágrafo único. O ato do Ministro de Estado da Saúde que convocar a FN-SUS conterá 
os limites e prazo de sua atuação.

Art. 14. A FN-SUS será formada por equipes de profissionais da União que atuarão em 
conjunto com as demais esferas de governo e instituições envolvidas na resposta às 
situações de emergência em saúde pública.

Art. 15. Poderão compor a FN-SUS:

I - servidores ou empregados públicos de hospitais sob gestão federal e hospitais 
universitários federais;

II - servidores ou empregados públicos do Ministério da Saúde e entidades vinculadas;

III - pessoal contratado temporariamente por excepcional interesse público, nos 
termos da Lei nº 8.745, de 1993 ;

IV - servidores ou empregados públicos estaduais, distritais ou municipais vinculados 
ao SUS dos entes que aderirem à FN-SUS; e

V - voluntários que atuem na área da saúde.

§ 1º A participação na FN-SUS será promovida de acordo com a situação que originou a 
declaração de ESPIN e a sua gravidade.

§ 2º No caso de servidores ou empregados públicos que não integrem o quadro de 
pessoal do Ministério da Saúde, a designação para compor o cadastro de profissionais 
integrantes da FN-SUS deverá ser solicitada ao Ministro de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão.

§ 3º Os servidores ou empregados públicos vinculados aos Estados, ao Distrito Federal 
ou aos Municípios serão designados pelo Ministério da Saúde para compor a FN-SUS, 
após indicação prévia do ente federado respectivo.

§ 4º Os servidores e empregados públicos que integrarem a FN-SUS serão coordenados 
pelo Ministério da Saúde apenas enquanto durar sua designação, sem prejuízo de sua 
remuneração e do seu vínculo funcional com o órgão ou entidade de origem.
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Art. 16. Os servidores públicos federais convocados para atuar na FN-SUS, quando 
afastarem-se de sua sede, farão jus a diárias e passagens, nos termos do que dispõe o 
art. 58, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

Parágrafo único. As despesas com diárias e passagens a que se refere o caput correrão 
à conta das dotações orçamentárias previstas para o Ministério da Saúde.

Art. 17. Os servidores e empregados públicos designados para atuar na FN-SUS 
trabalharão de modo integrado com a direção estadual, distrital e municipal do SUS.

Art. 18. As Forças Armadas, mediante autorização do Presidente da República, nos 
termos do art. 16 da Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, poderão 
oferecer instalações, recursos humanos, transporte, logística e treinamento de modo a 
contribuir com as atividades da FN-SUS.

Parágrafo único. As despesas das operações das Forças Armadas, nos termos do 
disposto do caput, serão custeadas com dotações orçamentárias do Ministério da 
Saúde.

Art. 19. Os órgãos e entidades federais, mediante ajuste com o Ministério da Saúde, 
poderão oferecer instalações, recursos humanos, transporte, logística e treinamento 
de modo a contribuir com as atividades da FN-SUS.

Art. 20. Os entes federados que aderirem à FN-SUS poderão fornecer recursos 
materiais e logísticos para sua operacionalização.

Art. 21. O Ministério da Saúde destinará recursos orçamentários específicos para 
ativação e manutenção da FN-SUS.

Art. 22. O Ministério da Saúde poderá convocar a FN-SUS para integrar ações 
humanitárias e em resposta internacional coordenada, quando solicitado.

Art. 23. O Ministro de Estado da Saúde poderá estabelecer condições complementares 
para aplicação deste Decreto.

Cabe informar que, os EPIs são enviados às Secretarias Estaduais de Saúde, as quais são 
responsáveis pela distribuição nos seus municípios, e às Secretarias Municipais de Saúde das 
capitais, sendo ambas responsáveis pela distribuição dos materiais aos estabelecimentos sob 
sua gestão, conforme pactuado entre o Ministério da Saúde, o Conselho Nacional de 
Secretários de Saúde (CONASS) e o Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde 
(CONASEMS).

O Ministério da Saúde disponibiliza informações sobre os quantitativos de materiais e 
equipamentos distribuídos a cada Unidade da Federação para enfrentamento da pandemia 
de covid-19, cujos dados são atualizados constantemente à medida que as entregas são 
realizadas e podem ser acessados na página: https://localizasus.saude.gov.br/. E para tanto, 
faz-se necessário o envio das informações de estoque atual e consumo mensal para cada tipo 
de EPI solicitado. Cabe informar que, os EPIs são enviados às Secretarias para fins de auxílio a 
vacinação contra o covid-19. 

No que tange a Secretaria de Atenção Primária à Saúde - SAPS, o Departamento de Saúde da 
Família - DESF ficou a cargo da distribuição dos Equipamento de Proteção Individual (EPI) para 
os entes federados, a partir de 18 de janeiro de 2021. Portanto, com vistas as recomendações 
de curtíssimo prazo (caráter emergencial) e curto e médio prazo (com urgência), e em 
resposta ao contrato vigente, a ata de registro de preços com duração de 12 meses foi 
instruída em 18 de janeiro de 2021. O pregão foi realizado em 17 de março de 2021 e está em 
andamento. 

3. CONCLUSÃO

3.1. Diante do exposto, restitua-se ao Gabinete da Secretaria de Atenção Primária à 
Saúde - Gab. SAPS para prosseguimento da demanda.
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Documento assinado eletronicamente por Renata Maria de Oliveira Costa, Diretor(a) do 
Departamento de Saúde da Família, em 26/03/2021, às 17:54, conforme horário oficial 
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 
2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 
0019774610 e o código CRC 1EAC929C.

Referência: Processo nº 25000.042603/2021-42 SEI nº 0019774610

Departamento de Saúde da Família - DESF
Esplanada dos Ministérios, Bloco G  - Bairro Zona Cívico-Administrativa, Brasília/DF, CEP 70058-900

Site - saude.gov.br
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